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Orçamento Geral da União – 2016 – Executado (pago), por Função
Total = R$ 2,572 TRILHÕES

Fonte: SIAFI Elaboração: AUDITORIA CIDADÃ DA DÍVIDA

R$ 1,13 TRILHÃO



“Sistema da Dívida”

• Utilização do endividamento como mecanismo de 

subtração de recursos e não financiamento dos Estados 

• Se reproduz internacionalmente e internamente, em 

âmbito dos estados e municípios

• Dívidas sem contrapartida; juros sobre juros

• Maior beneficiário: Setor financeiro

• Instrumento de chantagem para implementação de 

reformas (Previdência, Trabalhista, etc)



SEGURIDADE SOCIAL – Constituição Federal

CAPÍTULO II - DA SEGURIDADE SOCIAL

SEÇÃO I - DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações

de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar

os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social.

(...)

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de

forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes

dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, e das seguintes contribuições sociais:

(...)



SEGURIDADE SOCIAL – Constituição Federal

Fontes de recursos

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma

da lei, incidentes sobre:

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou

creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço,

mesmo sem vínculo empregatício;

b) a receita ou o faturamento;

c) o lucro;

II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não

incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo

regime geral de previdência social de que trata o art. 201;

III - sobre a receita de concursos de prognósticos.

IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a

ele equiparar.

(...)



SEGURIDADE SOCIAL – Constituição Federal

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de

outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para

sua promoção, proteção e recuperação.

(...)

Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime

geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios

que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da

lei, a:

(...)

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar,

independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por

objetivos: (...)



Orçamento da Seguridade Social (Fonte: ANFIP)

Quadro obtido em http://www.anfip.org.br/doc/publicacoes/20161013104353_Analise-da-Seguridade-Social-

2015_13-10-2016_Anlise-Seguridade-2015.pdf , págs 28 e 29

http://www.anfip.org.br/doc/publicacoes/20161013104353_Analise-da-Seguridade-Social-2015_13-10-2016_Anlise-Seguridade-2015.pdf


Segundo o governo, a Seguridade é deficitária

Governo alega que a Seguridade Social teve um “déficit” de R$ 257

bilhões em 2016, mas quando calcula o resultado da Seguridade Social:

- desconsidera as receitas da Seguridade Social que foram desvinculadas pela

DRU (Desvinculação das Receitas da União), que foram de R$ 91,7 bilhões em

2016

- desconsidera as receitas perdidas com a desoneração da folha de pagamentos,

esquecendo-se que, conforme o disposto na Lei 12.546/2011, art. 9º (inciso IV), a

União deve compensar o Regime Geral de Previdência Social (RGPS) da

renúncia previdenciária decorrente da desoneração da Folha de Pagamento, de

forma a não afetar a apuração do resultado financeiro do RGPS. (R$ 28 bilhões

em 2015, segundo a ANFIP)

- inclui nas despesas da Seguridade Social os benefícios dos Regime Próprios dos

servidores, ignorando que o acima citado art. 201 diz que a Previdência

(inserida na Seguridade Social) “será organizada sob a forma de regime geral”.



Renúncias Fiscais da Seguridade Social

Quadro obtido em http://www.anfip.org.br/doc/publicacoes/20161013104353_Analise-da-Seguridade-Social-

2015_13-10-2016_Anlise-Seguridade-2015.pdf , pág 50

Na crise econômica (a

partir de 2008), ao invés

de reduzir os juros,

auditar a dívida pública

e aumentar os gastos

sociais, os governos

preferiram desonerar

contribuições para a

Seguridade Social.

Agora, se utilizam da

queda na arrecadação

(decorrente da crise e das

desonerações) para

propalar um suposto

déficit para justificar a

reforma.

http://www.anfip.org.br/doc/publicacoes/20161013104353_Analise-da-Seguridade-Social-2015_13-10-2016_Anlise-Seguridade-2015.pdf


Dívida de empresas com a Previdência Social

Total:

R$ 426 bilhões

Quadro obtido em

http://reporterbrasil.org.br/20

17/02/reforma-da-previdencia-

ignora-r-426-bilhoes-devidos-

por-empresas-ao-inss/



DÍVIDA: impede a vida digna e o atendimento 
aos direitos humanos

De onde veio toda essa dívida pública? 

Quanto tomamos emprestado e quanto já pagamos? 

O que realmente devemos? 

Quem contraiu tantos empréstimos? 

Onde foram aplicados os recursos? 

Quem se beneficiou desse endividamento? 

Qual a responsabilidade dos credores e organismos internacionais 
nesse processo? 

Somente a AUDITORIA responderá essas questões



BRASIL: AUDITORIA DA DÍVIDA

Prevista na Constituição Federal de 1988

Plebiscito popular ano 2000: mais de seis milhões de votos

AUDITORIA CIDADÃ DA DÍVIDA

www.auditoriacidada.org.br

CPI da Dívida Pública

Passo importante, mas ainda não significa o cumprimento da 
Constituição

http://www.divida-auditoriacidada.org.br/
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Dívida Externa (US$ bilhões)

Fonte: Banco Central - Nota para a Imprensa - Setor Externo - Quadro “Dívida Externa Bruta” e Séries Temporais - BC

Década 

de 70:

dívida 

da 

ditadura

Década de 80:

Elevação 

ilegal das 

taxas de juros

Estatização de 

dívidas 

privadas

Pagamento antecipado ao FMI e resgates com ágio

Troca de dívida externa por dívida interna

Década de 
90:

Plano
Brady
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Dívida Interna (R$ bilhões)

Fonte: Banco Central - Nota para a Imprensa - Política Fiscal - Quadro “Títulos Públicos Federais”.

Juros sobre juros

Regime de Metas de Inflação 

Reuniões do BC com banqueiros: 

Conflito de interesses

Falta de transparência (quem são os 

detentores de títulos?)

Acumulação de Reservas Cambiais

“Operações de Mercado Aberto”

Empréstimos ao BNDES





ESTRATÉGIAS DE AÇÃO

CONHECIMENTO DA REALIDADE

MOBILIZAÇÃO SOCIAL CONSCIENTE

AÇOES CONCRETAS

• Auditoria da Dívida Pública para desmascarar o
“Sistema da Dívida” e democratizar o
conhecimento da realidade financeira NÚCLEOS

• CONSTRUÇÃO DE CAMPANHA SOBRE
CONSULTA NACIONAL POPULAR, sobre a
Auditoria da Dívida, a Reforma da Previdência,
Trabalhista, Privatizações e outros temas.



www.auditoriacidada.org.br

www.facebook.com/auditoriacidada.pagina

http://www.auditoriacidada.org.br
http://www.facebook.com/auditoriacidada.pagina

